
 
 

 

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 14.916 - DF (2009/0247408-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : HUMBERTO CARVALHO FILHO 
IMPETRANTE : RAURISTÊNIO LIMA BEZERRA 
IMPETRANTE : PEDRO DUARTE DE SOUSA NETO 
ADVOGADO : SIGIFROI MORENO FILHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO PROCEDIMENTO. RESPEITO 
AOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. DENEGAÇÃO DA 
SEGURANÇA.

1. In casu, trata-se de mandado de segurança contra ato 
consubstanciado na demissão dos impetrantes do cargo de Policial 
Rodoviário Federal, com base nos fatos apurados no Processo 
Administrativo Disciplinar n. 08650004016/2006-42.

2. Alegam que o referido procedimento administrativo, que culminou 
na demissão dos impetrantes, incorreu em nulidades consistentes em: 
a) conjunto probatório formado unicamente por provas emprestadas, 
não submetidas ao crivo do contraditório, das ações penais em curso 
na 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Piauí; b) conclusão da 
Comissão Processante com base exclusivamente na prova emprestada; 
c) cerceamento de defesa em virtude da negativa do pedido de 
reinquirição das testemunhas; bem como em decorrência de 
antecipação da audiência de oitiva de testemunha; d) indeferimento da 
comprovação de escolaridade do defensor dativo e não conclusão da 
audiência de oitiva de testemunha; e) interrogatório lacônico dos 
impetrantes. 

3. Inicialmente, admite-se, no processo administrativo disciplinar, a 
utilização de prova emprestada, extraída de feito em curso na esfera 
criminal, não havendo que se falar em óbice à utilização de tal prova 
pela Comissão Processante. Precedentes desta Corte: MS 
21.002/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, Primeira Seção, 
julgado em 24/6/2015, DJe 1/7/2015; MS 14.667/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Terceira Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 
17/12/2014; MS 10.289/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Terceira Seção, julgado em 22/10/2014, DJe 2/2/2015; MS 
19.703/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Primeira Seção, 
julgado em 13/11/2013, DJe 25/11/2013.
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4. Por outro lado, quanto ao pedido de reinquirição de testemunhas, 
ressalte-se que os impetrantes não justificaram o motivo pelo qual fora 
solicitado o pleito, bem como não apresentaram recurso contra o 
indeferimento da postulação dentro do prazo aberto pela comissão 
processante.

5. Além do mais, segundo entendimento consolidado por esta Corte 
Superior, é facultado à Comissão Disciplinar indeferir motivadamente a 
produção de provas, principalmente quando se mostrarem 
dispensáveis diante do conjunto probatório, não se caracterizando 
cerceamento de defesa.

6. No que tange à alegação de antecipação de audiência, não 
comprovaram os impetrantes a existência de efetivo prejuízo causado à 
defesa, não caracterizando motivo capaz de justificar a nulidade do 
procedimento administrativo.

7. Em relação à ausência de conclusão da audiência de oitiva da 
testemunha José Roberto Batista da Silva, conforme ressaltado pelo 
Ministério Publico Federal, "Consta dos autos que a Comissão 
Julgadora, ao constatar a falha na continuação da oitiva da testemunha, 
reabriu os trabalhos e remarcou nova audiência, à qual, embora 
notificados, não compareceram os impetrantes e seus defensores (fls. 
136/137). (...) De fato, o não comparecimento dos impetrantes à nova 
audiência, marcada para 12 de setembro de 2008, sem qualquer 
justificativa, demonstra a ausência de interesse em dar continuidade à 
audiência e a irrelevância dada pelos impetrantes às informações que 
seriam prestadas pela testemunha, não havendo falar em prejuízo 
posterior. Aplicável, portanto, o já mencionado princípio do pas de 
nulité sans grief, pois a nulidade de ato processual exige a respectiva 
comprovação do prejuízo." 

8. Quanto à ausência de comprovação de escolaridade de defensor 
dativo, a matéria foi pacificada pelo Supremo Tribunal Federal ao 
editar a Súmula Vinculante n. 5: "A falta de defesa técnica por 
advogado no processo administrativo não ofende a Constituição." 
Portanto, não há que se falar em nulidade do procedimento 
administrativo por falta de escolaridade do defensor dativo.

9. Por fim, no que se refere à afirmação de que os interrogatórios 
foram lacônicos, impossibilitando aos impetrantes conhecer os fatos 
sobre os quais estavam sendo indagados, conforme ressaltou com 
propriedade o Ministério Público Federal: "os trechos destacados 
pelos próprios impetrantes, na petição inicial, evidenciam que eles 
tinham pleno conhecimento das acusações feitas, tendo inclusive 
afirmado serem inverídicas (fls. 29, 53 e 75). Não há qualquer registro 
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de questionamento por parte dos impetrantes sobre os fatos que 
estavam lhes sendo imputados ou qualquer outra demonstração de 
desconforto pelas perguntas formuladas pela Comissão Julgadora. 
Ademais, uma vez que os interrogatórios dos impetrantes foram 
realizados somente pós oitiva das testemunhas e que os impetrantes 
foram denunciados, na esfera penal, pelas mesmas acusações, não se 
mostra plausível o argumento de que não tinham ciência dos fatos 
pelos quais estavam sendo interrogados."

10. Assim, tendo em vista o entendimento de que supostas 
irregularidades somente justificam a decretação da nulidade do 
procedimento administrativo quando demonstrado o efetivo prejuízo 
sofrido pelos acusados, não merece acolhida a pretensão dos 
impetrantes.

11. Segurança denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
denegar a ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Newton 
Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Ericson Maranho (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 
Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Gurgel 
de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião 
Reis Júnior.

Brasília (DF), 26 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 14.916 - DF (2009/0247408-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : HUMBERTO CARVALHO FILHO 
IMPETRANTE : RAURISTÊNIO LIMA BEZERRA 
IMPETRANTE : PEDRO DUARTE DE SOUSA NETO 
ADVOGADO : SIGIFROI MORENO FILHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA 

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por HUMBERTO 

CARVALHO FILHO, RAURISTÊNIO LIMA BEZERRA e PEDRO DUARTE DE 

SOUSA NETO, com fulcro nos arts. 5º, XII, LIV, LV, LVII e LXIX; 45, § 1º, II; 105, I, "b", 

da Constituição Federal; bem como nos arts. 2º, caput e parágrafo único, VIII e X, 26 e 28 

da Lei n. 9.784/1999, contra ato do MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, 

consubstanciado na demissão dos impetrantes do cargo de Policial Rodoviário Federal, com 

base nos fatos apurados no Processo Administrativo Disciplinar n. 08650004016/2006-42.

Alegam que o referido procedimento administrativo, que culminou na 

demissão dos impetrantes, incorreu em nulidades consistentes em: a) conjunto probatório 

formado unicamente por provas emprestadas, não submetidas ao crivo do contraditório, das 

ações penais em curso na 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Piauí; b) conclusão da 

Comissão Processante com base exclusivamente na prova emprestada; c) cerceamento de 

defesa em virtude da negativa do pedido de reinquirição das testemunhas; bem como em 

decorrência de antecipação da audiência de oitiva de testemunha; d) indeferimento da 

comprovação de escolaridade do defensor dativo e não conclusão da audiência de oitiva de 

testemunha; e) interrogatório lacônico dos impetrantes. 

Pedido de liminar indeferido (e-STJ fls. 99/100), o que ensejou a 

interposição de agravo regimental, não provido (e-STJ fl. 191).

Informações da autoridade coatora (e-STJ fls. 117/156), alegando, 
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preliminarmente, que os impetrantes não comprovaram qualquer prejuízo ao exercício do 

direito de defesa em decorrência das nulidades apontadas. No mérito, sustenta a aplicação do 

princípio do formalismo moderado na seara administrativa e rebate as nulidades apontadas 

pelos impetrantes.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra da ilustre 

Subprocuradora-Geral da República DENISE VINCI TULIO, manifestou-se pela denegação 

da segurança (e-STJ fls. 199/209).

É o relatório.
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MANDADO DE SEGURANÇA Nº 14.916 - DF (2009/0247408-0)

VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO REYNALDO SOARES DA 

FONSECA (Relator): 

Como visto no relatório, cuida-se de mandado de segurança impetrado 

contra ato do MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, consubstanciado na demissão dos 

impetrantes do cargo de Policial Rodoviário Federal, com base nos fatos apurados no 

Processo Administrativo Disciplinar n. 08650004016/2006-42.

Alegam que o referido procedimento administrativo, que culminou na 

demissão dos impetrantes, incorreu em nulidades consistentes em: a) conjunto probatório 

formado unicamente por provas emprestadas, não submetidas ao crivo do contraditório, das 

ações penais em curso na 3ª Vara Federal da Seção Judiciária do Piauí; b) conclusão da 

Comissão Processante com base exclusivamente na prova emprestada; c) cerceamento de 

defesa em virtude da negativa do pedido de reinquirição das testemunhas; bem como em 

decorrência de antecipação da audiência de oitiva de testemunha; d) indeferimento da 

comprovação de escolaridade do defensor dativo e não conclusão da audiência de oitiva de 

testemunha; e) interrogatório lacônico dos impetrantes. 

Sem razão os impetrantes.

Inicialmente, admite-se, no processo administrativo disciplinar, a utilização de 

prova emprestada, extraída de feito em curso na esfera criminal, não havendo que se falar em 

óbice à utilização de tal prova pela Comissão Processante. Confira-se:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
DEMISSÃO. PARCIALIDADE DA COMISSÃO PROCESSANTE. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. USO DE PROVA 
EMPRESTADA DA ESFERA CRIMINAL. POSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS POR AUSÊNCIA 
DE CONDENAÇÃO NA ESFERA PENAL. INOCORRÊNCIA. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS CÍVEL, PENAL E 
ADMINISTRATIVA. PROPORCIONALIDADE DA PENA APLICADA. 
SEGURANÇA DENEGADA.
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1. Consta dos documentos acostados que o impetrante foi submetido 
a processo administrativo disciplinar, que resultou na demissão, 
mediante Portaria Ministerial n. 589, de 1º/4/2014, tendo como 
fundamento a prática das infrações disciplinares previstas nos arts. 
117, inciso IX (valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou 
de outrem, em detrimento da dignidade da função pública), e 132, 
incisos IV (improbidade administrativa), XI (corrupção) e XIII 
(transgressão dos incisos IX a XVI do art. 117), da Lei n. 8.112/90, 
de forma a sujeitá-lo à penalidade de demissão, por força do 
disposto no art. 132, caput, e incisos IV, XI e XIII, da referida Lei.

2. O impetrante sustenta que houve parcialidade e ofensa ao 
princípio da impessoalidade, pois o PAD que resultou na sua 
demissão teve a participação de servidores que atuaram em PAD 
anterior. Ficou demonstrado que não se tratou de processos 
administrativos que envolveram os mesmos fatos, mas da apuração 
de condutas distintas, embora supostamente praticadas pelo mesmo 
processado. O presente tema é recorrente neste Colendo Tribunal 
Superior, entendendo-se que, nos casos não constantes dos artigos 
18 a 21 da Lei n. 9.784/99 (que trata das hipóteses de suspeição ou 
impedimento), deve o impetrante apresentar dados objetivos que 
revelem a quebra da isenção por parte da comissão processante; 
até porque não se pode olvidar que a atuação da Administração 
Pública está amparada pela presunção juris tantum de legalidade, 
legitimidade e veracidade.

3. Não há impedimento da utilização da prova emprestada de feito 
criminal no processo administrativo disciplinar, desde que 
regularmente autorizada, o que se deu na espécie.

4. No que diz respeito às alegadas ofensas a princípios 
constitucionais na escolha da penalidade de demissão, tais como os 
da dignidade da pessoa humana, solidariedade, segurança jurídica 
e proporcionalidade, deve-se salientar que o controle jurisdicional 
no processo administrativo disciplinar não pode implicar invasão à 
independência/separação dos Poderes e, portanto, centra-se na 
averiguação da legalidade das medidas adotadas e conformidade 
em geral com o direito. A aplicação dos princípios constitucionais 
como fundamento para anular (ou até permutar) determinada 
punição administrativa, infligida após regular procedimento, exige 
cautela redobrada do Judiciário, sob pena de transformação em 
instância revisora do mérito administrativo, passando a agir como 
se administrador público fosse, o que somente cabe aos investidos 
da função administrativa estatal.

5. O impetrante não realizou prova pré-constituída que tenha 
havido cerceamento de defesa ou violação ao contraditório, 
limitando-se a alegações genéricas sobre a injustiça da decisão 
proferida no processo administrativo disciplinar, insuscetíveis de 
acolhimento na via mandamental 6. Segurança denegada. (MS 
21.002/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, Primeira Seção, julgado 
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em 24/6/2015, DJe 1/7/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
DISCIPLINAR.  AUTORIDADE COATORA. APLICAÇÃO DE 
SANÇÃO DIVERSA DA SUGERIDA PELA COMISSÃO 
PROCESSANTE. POSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO DE PROVA 
EMPRESTADA. CONTROLE JURISDICIONAL. 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE NA APLICAÇÃO DA 
PENA DE DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE 
PARA O ADMINISTRADOR.

1. Esta Corte possui o entendimento de que a autoridade julgadora 
pode aplicar sanção diversa daquela sugerida pela comissão 
processante, agravando ou abrandando a penalidade, ou até 
mesmo isentando o servidor da responsabilidade imputada, desde 
que apresente a devida fundamentação.

2. No processo administrativo disciplinar, admite-se a utilização de 
prova emprestada, extraída de feito em curso na esfera criminal.

3. Hipótese em que não houve a utilização de prova emprestada, 
sendo certo que a demissão do servidor não se fundou  na sentença 
penal condenatória, e sim em todo o conjunto probatório carreado 
ao compêndio administrativo.

4. No controle jurisdicional do processo administrativo, a atuação 
do Poder Judiciário limita-se ao campo da regularidade do 
procedimento, bem como à  legalidade do ato, não sendo possível 
qualquer  incursão no mérito administrativo a fim de aferir o grau 
de conveniência e oportunidade. Assim, mostra-se inviável a análise 
das provas constantes no processo disciplinar.

5. Acerca da proporcionalidade e razoabilidade na aplicação da 
pena de demissão, é firme o entendimento desta Corte Superior de 
Justiça de que, caracterizada conduta para a qual a lei estabelece, 
peremptoriamente, a aplicação de determinada penalidade, não há 
para o administrador discricionariedade a autorizar a aplicação de 
pena diversa.

6. Processo administrativo no qual as provas produzidas 
convergiram no sentido da prática dos ilícitos disciplinares 
previstos no art. 43, XLVIII, da Lei n. 4.878/1965 prevalecer-se, 
abusivamente, da condição de funcionário policial e no art. 117, IX 
da Lei n. 8.112/1990 valer-se do cargo para lograr proveito 
pessoal ou de outrem, em detrimento da dignidade da função 
pública  não restando à autoridade coatora outra opção, senão a 
de aplicar a sanção de demissão ao servidor, conforme previsto nas 
leis em comento.

7. Ordem denegada. (MS 14.667/DF, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, Terceira Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 17/12/2014).
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ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS CAPAZES DE 
MACULAR A LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR.

1. Apenas por ocasião do indiciamento é necessária a descrição 
detalhada dos fatos atribuídos à conduta do investigado e das 
possíveis infrações disciplinares por ele praticadas, de modo a 
permitir o amplo exercício do direito de defesa.

2. Desde que devidamente fundamentado, o indeferimento de novas 
provas consideradas impertinentes ou de nenhum interesse para o 
esclarecimento dos fatos, a juízo da comissão processante, não 
macula a integridade do processo administrativo disciplinar.

3. É plenamente admitida no processo administrativo disciplinar a 
utilização de prova emprestada, extraída de feito em curso na 
esfera criminal.

4. A declaração de possíveis nulidades no processo administrativo 
disciplinar, segundo o princípio da instrumentalidade das formas 
(pas de nullité sans grief), depende da efetiva demonstração de 
prejuízos à defesa do servidor.

5. O exame dos autos revela a maciça participação da impetrante 
em todas as etapas do processo, inclusive representada por 
advogado nos atos de maior relevância, sendo absolutamente 
despropositada a alegação de ofensa ao contraditório e à ampla 
defesa.

6. Cometido o ilícito administrativo enquanto o servidor ainda 
estava na atividade, é plenamente aplicável a pena de cassação de 
aposentadoria.

7. Segurança denegada. (MS 10.289/DF, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em 22/10/2014, DJe 
2/2/2015).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. PROCESSO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. 
RECEBIMENTO DE VANTAGENS - ART. 117, IX E XII DO RJU. 
COMPROVADO. DENÚNCIA CRIMINAL. NÃO RECEBIDA. 
INÉPCIA DA INICIAL. SITUAÇÃO QUE NÃO DESCONSTITUI 
AUTORIA OU QUE NEGA FATOS IMPUTADOS. 
INDEPENDÊNCIA ENTRE AS ESFERAS PENAL E 
ADMINISTRATIVA. AVALIAÇÃO DAS PROVAS. INSUBSISTÊNCIA 
DAS ALEGAÇÕES. PROVA EMPRESTADA. POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. Cuida-se de impetração contra ato de demissão de servidor 
público pelas violações previstas nos incisos IX e XII do art. 117 da 
Lei n. 8.112/90; a demissão está relacionada com ampla apuração 
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de faltas funcionais em processos de liberação de verbas para 
municípios por parte de Ministério setorial.

2. As conclusões da comissão processante (fls. 1109-1245) são 
claras ao indicar o valimento do cargo para obter vantagens para 
si e para outrem. Foi apurado que o servidor recebeu agrados na 
forma de viagens, dinheiro (emprestado ou dado), em ofensa à 
proibição do art. 117, XII da Lei n. 8.112/90 e que, em 
contrapartida, oferecia informações especiais para pessoas de 
quem se considerava amigos, inclusive com elas se encontrando 
fora da repartição em ambientes informais e em outras cidades.

3. O fato de não ter havido recebimento da denúncia criminal por 
inépcia na sua inicial - questão de forma - de modo algum significa 
que haveria negativa de autoria ou dos fatos que foram imputados.

Ademais, as duas esferas são independentes, na locução do art. 125 
da Lei n. 8.112/90. Precedente: MS 17.873/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/Acórdão Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, publicado no DJe de 
2.10.2012.

4. A análise do acervo probatório juntado aos autos não permite 
inferir, de plano, a alegação de que o servidor não teria se 
desviado de suas obrigações funcionais; ao contrário, as alegações 
não encontram provas contrárias às conclusões firmadas por meio 
do relatório pela comissão processante (fls. 1109-1245), da nota 
técnica da autoridade (fls. 1263-1273) e do parecer jurídico (fls.

1276-1292).

5. O depoimento central para firmar a convicção da comissão 
processante foi obtido por meio de prova emprestada de inquérito 
conduzido pela Polícia Federal; o referido empréstimo foi precedido 
de autorização judicial, assim como a prova pode ser contraditada 
em depoimento pelo impetrante, bem como por meio de defesa 
escrita.

Respeitados tais ditames, o Superior Tribunal de Justiça tem aceito 
o empréstimo de provas. Precedente: MS 17.472/DF, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, publicado no DJe em 
22.6.2012.

6. Foi comprovado nos autos que houve a fruição de benefício 
pessoal que somente seria possível por meio do cargo público - e, 
logo, a violação ao art. 117, XII da Lei n. 8.111/90 - o qual, 
inclusive, possuía grau de chefia; em tal circunstância, por força 
do art.

132, XIII do Regime Jurídico Único (RJU), deve ser aplicada a 
penalidade de demissão.

Segurança denegada. Agravo regimental prejudicado. (MS 
19.703/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Primeira Seção, 
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julgado em 13/11/2013, DJe 25/11/2013).

Por outro lado, quanto ao pedido de reinquirição de testemunhas, ressalte-se 

que os impetrantes não justificaram o motivo pelo qual fora solicitado o pleito, bem como não 

apresentaram recurso contra o indeferimento da postulação dentro do prazo aberto pela 

comissão processante.

Além do mais, segundo entendimento consolidado por esta Corte Superior, 

é facultado à Comissão Disciplinar indeferir motivadamente a produção de provas, 

principalmente quando se mostrarem dispensáveis diante do conjunto probatório, não se 

caracterizando cerceamento de defesa:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. COMISSÃO PROCESSANTE. 
DESIGNAÇÃO. SUPERINTENDENTE REGIONAL. 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVAS. 
POSSIBILIDADE. PROVAS SUBMETIDAS AO CONTRADITÓRIO E 
À AMPLA DEFESA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. Consoante o entendimento desta Corte, o Superintendente 
Regional da Polícia Federal tem competência para designar os 
membros de comissão permanente de disciplina, bem como 
determinar a abertura de procedimento administrativo disciplinar,  
no âmbito da respectiva Superintendência.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido 
de que, nos termos do art. 156, § 1º, da Lei n. 8112/1990, a 
comissão processante pode indeferir motivadamente o pedido de 
produção de prova quando o conjunto probatório se mostrar 
suficiente para a comprovação dos fatos, sem que isso implique 
cerceamento de defesa. 3. Tendo sido os documentos que instruíram 
o processo administrativo disciplinar submetidos ao contraditório e 
à ampla defesa, não há que se  falar em cerceamento de defesa.

4.  Ordem denegada. Liminar cassada. (MS 14.875/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, Terceira Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 
17/12/2014).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INEXISTÊNCIA DE 
IRREGULARIDADES. DIÁRIAS. ART. 173 DA LEI Nº 8.112/90. 
NÃO CABIMENTO. INDEPENDÊNCIA ENTRE ESFERAS 
ADMINISTRATIVA E PENAL.

1. Inacolhíveis as afirmações genéricas de nulidade, no intuito de 
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invalidar as provas produzidas no procedimento administrativo, sem 
demonstrar a existência de prejuízo para a defesa e sem corroborar 
suas afirmações em elementos de prova pré-constituídos.

2. Formada a sua convicção, é facultado à Comissão Disciplinar, 
consoante dispõe o artigo 156, § 1º, da Lei nº 8.112/1990, indeferir 
motivadamente a produção de provas, quando estas se mostrarem 
dispensáveis diante de todo conjunto probatório, tal como ocorreu, 
sem que isso constitua cerceamento da defesa.

3. O indiciado em processo administrativo disciplinar, na própria 
dicção do art. 173 da Lei nº 8.112/90, somente tem direito ao 
pagamento de transporte e diárias quando for convocado para 
prestar depoimento fora da sede de sua repartição, não fazendo jus 
ao recebimento das referidas verbas indenizatórias para 
acompanhar os demais atos praticados no curso do procedimento 
administrativo.

Precedente: MS 12.457/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 08/02/2011.

4. É possível a aplicação de penalidade de demissão a servidor 
público após regular trâmite de processo administrativo, não 
estando condicionada a aplicação da penalidade à existência de 
decisão definitiva na seara judicial, em razão da independência 
entre as esferas administrativa e penal.

5. Segurança denegada. (MS 10.072/DF, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em 25/9/2013, DJe 
1/10/2013).

No que tange à alegação de antecipação de audiência, não comprovaram os 

impetrantes a existência de efetivo prejuízo causado à defesa, não caracterizando motivo capaz 

de justificar a nulidade do procedimento administrativo.

Em relação à ausência de conclusão da audiência de oitiva da testemunha 

José Roberto Batista da Silva, conforme ressaltado pelo Ministério Público Federal, "Consta 

dos autos que a Comissão Julgadora, ao constatar a falha na continuação da oitiva da 

testemunha, reabriu os trabalhos e remarcou nova audiência, à qual, embora notificados, não 

compareceram os impetrantes e seus defensores (fls. 136/137). (...) De fato, o não 

comparecimento dos impetrantes à nova audiência, marcada para 12 de setembro de 2008, 

sem qualquer justificativa, demonstra a ausência de interesse em dar continuidade à audiência e 

a irrelevância dada pelos impetrantes às informações que seriam prestadas pela testemunha, 
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não havendo falar em prejuízo posterior. Aplicável, portanto, o já mencionado princípio do pas 

de nulité sans grief, pois a nulidade de ato processual exige a respectiva comprovação do 

prejuízo." (e-STJ fls. 207/208).

Quanto à ausência de comprovação de escolaridade de defensor dativo, a 

matéria foi pacificada pelo Supremo Tribunal Federal ao editar a Súmula Vinculante n. 5: "A 

falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo não ofende a Constituição."

Assim, não há que se falar em nulidade do procedimento administrativo por 

falta de escolaridade do defensor dativo.

Incide, na espécie, a seguinte diretriz jurisprudencial:

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGENTE DA POLÍCIA FEDERAL. DEMISSÃO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ANULAÇÃO. 
COMISSÃO PERMANENTE DISCIPLINAR. RESPEITO AOS 
PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DO JUIZ 
NATURAL. COMISSÃO DESIGNADA PELO SUPERINTENDENTE 
REGIONAL DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL. 
POSSIBILIDADE. LEGALIDADE. INDEFERIMENTO MOTIVADO 
DE DILIGÊNCIAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO. 
PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PENALIDADE DE DEMISSÃO. 
DESNECESSIDADE DE AÇÃO JUDICIAL. INDEPENDÊNCIA DAS 
ESFERAS ADMINISTRATIVA, PENAL E CIVIL.

1. Decorrendo a pena administrativa da prova do cometimento da 
infração perpetrada pelo servidor e constando do relatório da 
comissão processante os motivos (fatos, provas e fundamentos) que 
justificaram a penalidade, não há falar em nulidade do processo 
administrativo.

2. O processo administrativo não foi conduzido por comissão 
disciplinar temporária ou ad hoc, mas sim pela Primeira Comissão 
Permanente  de  Disciplina,  constituída pela Portaria n. 169/2007, 
de 11/5/2007 (fl. 139), anteriormente ao recebimento da cópia dos 
autos da ação penal, na data de 28/5/2007 (fl. 141), que resultou 
na instauração do Parecer n. 119/2007, da Comissão de Disciplina 
do Departamento de Polícia Federal, propondo a formalização de 
processo administrativo disciplinar para apuração das infrações 
disciplinares perpetradas (fl. 577).

3. Segundo a compreensão firmada nesta Corte Superior, o 
Superintendente Regional de Polícia Federal tem competência para 
designar os membros e comissão permanente de disciplina, bem 
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como determinar a abertura de procedimento administrativo, no 
âmbito da respectiva Superintendência (MS n. 14.401/DF, Ministro 
Felix Fischer, DJe 23/3/2010).

4. No tocante às irregularidades indicadas como nulidades, carece 
a impetração de prova do direito líquido e certo alegado, 
inexistindo elementos pré-constituídos dos prejuízos causados à 
defesa, devendo ser aplicado in casu o princípio do pas de nullité 
sans grief.

5. A despeito da declaração da revelia, em virtude da não 
apresentação da defesa prévia, motivo pelo qual foi constituído 
defensor ad hoc, consta dos autos ter sido o acusado notificado 
previamente de todos os atos, não existindo cerceamento de defesa, 
nem mesmo pela ausência de notificação para constituir advogado 
de sua preferência, após a renúncia do anterior.

6. Quanto à necessidade de advogado no curso do processo 
administrativo, adoto o entendimento do Pretório Excelso no sentido 
de que a falta de defesa técnica por advogado no processo 
administrativo disciplinar não ofende a Constituição (Súmula 
Vinculante 5/STF).

7. No tocante à alegação de cerceamento de defesa pelo 
indeferimento de diversos pedidos (diligências), o impetrante não 
conseguiu demonstrar nenhum prejuízo evidente capaz de resultar 
na nulidade do ato demissório, ou mesmo do processo 
administrativo, verificando- se, na verdade, tratar-se de medidas 
procrastinatórias do investigado, as quais foram motivada e 
fundamentadamente negadas pela comissão processante do 
processo administrativo.

8. É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que 
a infração disciplinar que configura ato de improbidade acarreta 
demissão, independentemente de ação judicial prévia, 
consequência direta da independência das esferas administrativa, 
civil e penal.

9. A decisão da autoridade julgadora, fundada no lastro 
probatório constante dos autos do processo administrativo 
disciplinar, mostra-se em consonância com os princípios legais e 
constitucionais, inexistindo qualquer nulidade.

10. Segurança denegada. (MS 14.968/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, Terceira Seção, julgado em 12/3/2014, DJe 25/3/2014).

Por fim, quanto à afirmação de que os interrogatórios foram lacônicos, 

impossibilitando aos impetrantes conhecer os fatos sobre os quais estavam sendo indagados, 

conforme ressaltou com propriedade o Ministério Público Federal: "os trechos destacados 
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pelos próprios impetrantes, na petição inicial, evidenciam que eles tinham pleno conhecimento 

das acusações feitas, tendo inclusive afirmado serem inverídicas (fls. 29, 53 e 75). Não há 

qualquer registro de questionamento por parte dos impetrantes sobre os fatos que estavam lhes 

sendo imputados ou qualquer outra demonstração de desconforto pelas perguntas formuladas 

pela Comissão Julgadora. Ademais, uma vez que os interrogatórios dos impetrantes foram 

realizados somente pós oitiva das testemunhas e que os impetrantes foram denunciados, na 

esfera penal, pelas mesmas acusações, não se mostra plausível o argumento de que não tinham 

ciência dos fatos pelos quais estavam sendo interrogados. Assim, aplicando-se, mais uma vez, 

o entendimento de que supostas irregularidades somente justificam a decretação da nulidade 

do procedimento administrativo quando demonstrado o efetivo prejuízo sofrido pelos 

acusados, a segurança deve ser denegada."

Diante do exposto, não demonstrado direito líquido e certo, denego a 

segurança pleiteada, extinguindo o feito com resolução do mérito.

Custas ex lege. Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei n. 

12.016/2009).

É como voto.

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2009/0247408-0 PROCESSO ELETRÔNICO MS     14.916 / DF

Número Origem: 8650004016200642

PAUTA: 26/08/2015 JULGADO: 26/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HUMBERTO CARVALHO FILHO
IMPETRANTE : RAURISTÊNIO LIMA BEZERRA
IMPETRANTE : PEDRO DUARTE DE SOUSA NETO
ADVOGADO : SIGIFROI MORENO FILHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC), Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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